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REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI Nº 304/2019 
 

Institui o Programa Nossos Talentos e dá outras 

providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA: 

 Art. 1º Fica instituído o Programa Nossos Talentos, com o objetivo de 

promover a ocupação de cargos comissionados exclusivamente por egressos do 

Programa de Estágio da Prefeitura de Salvador, valorizando estagiários com 

destacado desempenho e oportunizando experiência profissional no âmbito da 

Administração Pública Municipal.  

 

Art. 2º Para atender ao Programa Nossos Talentos, ficam acrescidos, no 

âmbito do órgão central do Sistema Municipal de Gestão, os seguintes cargos 

ao Quadro de Cargos em Comissão da Prefeitura Municipal de Salvador – PMS:  

 

I - Assistente Especial II (Grau 51); 

II - Assistente Especial I (Grau 50).  

 

§ 1º Do total de cargos criados na forma deste artigo, 21 (vinte e um) serão 

destinados aos egressos do programa de estágio de nível médio e 21 (vinte e 

um), aos egressos do programa de estágio de nível superior.  

 

§ 2º O órgão central do Sistema Municipal de Gestão fica autorizado a 

disponibilizar os servidores lotados nos cargos de que trata este artigo na forma 

de regulamento a ser expedido pelo Chefe do Poder Executivo.  

 

Art. 3º Os cargos de que trata esta Lei serão ocupados pelo período 

máximo de 02 (dois) anos, não prorrogável.  
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Art. 4º O Quadro de Cargos Comissionados da PMS fica alterado na forma 

do Anexo Único desta Lei, contemplando as criações dos cargos destinados ao 

Programa Nossos Talentos e as extinções imediatas dos cargos vagos de 

Secretário de Gabinete, Motorista de Gabinete e Oficial de Gabinete.  

 

Parágrafo único. Os demais cargos e funções não relacionados no 

respectivo Anexo permanecem inalterados.  

 

Art. 5º Fica extinto dos Quadros de Cargos Comissionados da 

Administração Direta e Indireta, constantes da Lei nº 9.186, de 29 de dezembro 

de 2016, com a sua vacância, o cargo de Motorista de Gabinete (Grau 50).  

 

Art. 6º Ficam alterados os incisos I e II e os parágrafos 1º e 2º do art. 9º 

da Lei nº 8.629, de 14 de julho de 2014, que passam a ter as seguintes redações:  

 
“Art. 9º ..................................................................................  
............................................................................................. 
I - Grau 50 - atividades de condução de veículos vinculadas 
às Subsecretarias dos órgãos ou às unidades equivalentes; 
de assistente especial; de relações públicas; de recepção; 
de encaminhamento de pessoas;  
II - Grau 51 - atividades de assistente especial com exigência 
de escolaridade de nível superior e de secretariado 
vinculadas a Secretário Municipal, Presidente, 
Superintendente e à diretoria de autarquias e fundações, 
com exigência de escolaridade de nível médio;  
............................................................................................... 
§ 1º Para as atividades dos cargos em comissão previstas 
nos incisos I e II, será exigido nível médio, excetuando as 
atividades direcionadas à assistência especial, previstas no 
inciso II, que exigirão nível superior.  
§ 2º Para as atividades dos cargos em comissão previstas 
nos incisos III a IX será exigido nível superior, ressalvados 
os cargos que pela própria natureza não exijam tal nível de 
escolaridade”. (NR)  

 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 

de dotações próprias, consignadas no Orçamento do Município, que serão 

suplementadas, se necessário, ficando autorizadas a Secretaria Municipal da 

Fazenda e a Casa Civil a procederem com os remanejamentos orçamentários 

necessários.  

 

Art. 8º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, para o cumprimento 

desta Lei, autorizado a proceder, em um prazo de até 120 (cento e vinte) dias, 

às modificações necessárias no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária do 

exercício de 2019, incluindo a abertura de créditos adicionais, remanejamentos, 
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transposições e transferências, observada a legislação vigente e os limites das 

dotações globais.  

 

Art. 9º O Chefe do Poder Executivo Municipal fica autorizado a promover 

a definição das atribuições dos cargos em comissão criados por esta Lei, no 

prazo de até 120 (cento e vinte) dias, mediante Decreto.  

 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

  

Sala da Comissão, 10 de dezembro de 2019. 

 

 

Alexandre Aleluia 
Presidente da Comissão de Constituição 

e Justiça e Redação Final 
 
 

Vice-Presidente 
Luís Carlos Suíca 

 

Alfredo Mangueira                             Aladilce Souza 

 

 

Duda Sanches                                                                                                   Lorena Brandão 
      

    Marcelle Moraes   
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